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ABSTRACT
Objective: To analyze nurses’ practice in child health nursing consultations and the presence 
of care management competencies proposed for Advanced Practice Nurses (APN). Method: 
Multicenter, exploratory sequential mixed methods research, carried out in 17 Basic Health 
Units in four Brazilian cities. Collection was carried out from May to July 2022 through 
filming of consultation and analysis of medical records. Consultations with compliance with 
the Nursing Process ≥50% were analyzed to identify the competencies proposed for APN. 
Results: 24 child consultations carried out by 12 nurses were filmed. In the quantitative 
analysis, 11 nursing consultations, carried out by seven nurses, achieved ≥50% Nursing Process 
compliance. In the qualitative analysis of these consultations, some APN competencies in care 
management were identified, but incomplete. Conclusion: child health nursing consultations 
present weaknesses in carrying out the Nursing Process, and nurses demonstrated a partial and 
superficial application of the care management competencies proposed for APN.
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INTRODUÇÃO
A Atenção Primária à Saúde (APS) é um cenário potente 

para desenvolvimento da Enfermagem de Prática Avançada, 
principalmente no cuidado à saúde de grupos prioritários, 
historicamente incorporados no cuidado de enfermagem, 
como a criança. Entende-se, com isso, que a Enfermagem de 
Prática Avançada “refere-se a intervenções de saúde acurados 
e ampliados prestados por enfermeiros que, com capacidades 
avançadas, influenciam os resultados clínicos de saúde e 
prestam serviços de saúde diretos a indivíduos, famílias e 
comunidades”(ICN, 2020, p. 9)(1). 

Nesse sentido, a consulta de enfermagem (CE) é uma 
prática potencial, pois é uma atividade privativa, apoiada em 
conhecimento técnico-científico, identificando situações de 
saúde-doença e realizando o cuidado qualificado e seguro ao 
usuário, em que intervenções avançadas de enfermagem podem 
estar presentes, apesar de a consulta não ser o único espaço de 
desenvolvimento de práticas avançadas e tampouco uma prática 
avançada propriamente dita(2). Entretanto, ainda é necessário 
mais avanço na autonomia e na prática clínica dos enfermeiros, 
de modo que o acesso ao cuidado possa ser ampliado na sua 
resolutividade nas diferentes regiões do Brasil(2).

Internacionalmente, e mais recentemente no Brasil, as 
discussões e incentivos da atuação do enfermeiro na APS, de 
forma resolutiva e ampliada, têm ganhado espaço, com incentivos 
da Organização Pan Americana de Saúde (OPAS) e do 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) para a formação 
do Enfermeiro de Prática Avançada (EPA)(3). O International 
Council of Nurses (ICN) conceitua EPA como: 

“[…] um enfermeiro que adquiriu a base de conhecimento 
especializado, habilidades complexas de tomada de 
decisão e competências clínicas para a prática ampliada, 
cujas características são moldadas pelo contexto e/ou país 
em que ele/ela está licenciado(a) a exercer a profissão. 
Um mestrado é recomendado para o nível inicial”(ICN,  
2020, p. 9)(1).

No Brasil, ainda não temos a formação e regulamentação 
para o EPA, mas existem movimentos a seu favor, como a 
Nota Técnica do COFEN 001/2023 sobre Prática Avançadas 
de Enfermagem no Brasil: contexto, conceitos, ações 
empreendidas, implementação e regulação, e iniciativas na área 
de saúde da criança, com estudos brasileiros que discutem a 

ampliação do escopo das práticas avançadas de enfermagem 
no contexto hospitalar e ambulatorial(4–6). Além disso, na APS, 
há discussões sobre a implementação da estratégia Atenção 
Integral às Doenças Prevalentes da Infância (AIDPI), adotada, 
oficialmente, pelo Ministério da Saúde do Brasil, em 1996, como 
uma iniciativa de ampliação de práticas dos enfermeiros para 
APS, alicerçada em três pilares básicos (capacitação de recursos 
humanos, reorganização dos serviços de saúde e educação em 
saúde, na família e na comunidade). Esses pilares buscavam 
a identificação e a condução dos agravos em menores de 5 
anos com condutas de atenção integrada, descrevendo como 
o profissional deveria avaliar e classificar a criança doente de 2 
meses a 5 anos de idade, tratar a criança, aconselhar mãe/pai ou 
responsável, prover atenção à criança de 1 semana a 2 meses de 
idade e realizar consulta de retorno(7).

Assim, esta pesquisa busca responder às seguintes perguntas: 
como é realizada a CE na saúde da criança na APS? As 
competências de gestão do cuidado propostas para o EPA estão 
presentes em enfermeiros que realizam CE em crianças na APS? 

Este estudo, portanto, tem como objetivo analisar a prática de 
enfermeiros nas CE em saúde da criança, bem como a presença 
das competências de gestão do cuidado propostas para o EPA.

MÉTODO

Tipo de Estudo

Trata-se de estudo multicêntrico, exploratório, de método 
misto, com design sequencial explanatório(8). As fases do estudo 
(quantitativa e qualitativa) estão representadas na Figura 1.

Local e Período

Os dados foram coletados entre maio e julho de 2022 em 
17 Unidades Básicas de Saúde (UBS) de quatro municípios 
brasileiros: São Paulo, SP, Manaus, AM, Carneiros, AL, e 
Parelhas, RN. 

População

Foram incluídos os enfermeiros que atuavam na UBS em 
pleno exercício de suas funções no dia da coleta de dados e as 
crianças de até 12 anos 11 meses e 29 dias atendidas, as quais 
os pais/responsáveis concordaram participar da pesquisa. Foram 
excluídos enfermeiros gestores e as crianças em atendimento de 
urgência/emergência.

Figura 1 – Diagrama representativo do desenho de estudo.
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Coleta de Dados 
Os dados foram coletados durante a execução e registro 

em prontuário das CE. Previamente, foi realizado teste piloto 
para ajustes no processo de coleta da execução da consulta, 
apresentação da pesquisa para os enfermeiros das UBS, 
verificação dos consentimentos e planejamento da coleta em 
cada município. 

A execução da consulta foi registrada através de filmagem 
e gravação dos atendimentos, com observação direta e não 
participativa. Para isso, foi necessária a presença de dois 
pesquisadores (A e B). O pesquisador A realizou a abordagem 
e convite para a criança e seu responsável enquanto aguardavam 
pelo atendimento na UBS. O pesquisador B posicionou as 
duas câmeras de gravação modelo GoPro® Hero 9, sendo uma 
câmera fixada junto ao corpo do enfermeiro para captura das 
interconsultas ou discussão de caso fora do consultório, e a outra 
era fixa no consultório para captar o som e a imagem da consulta. 
As câmeras eram ligadas pelo pesquisador B, que apresentava 
o código de identificação de cada usuário, retirava-se da sala, e, 
após o encerramento da consulta, entrava e desligava as câmeras, 
garantindo o sigilo dos dados e o armazenamento seguro em 
HD externo e em software em nuvem institucional.

Para captura dos dados das consultas filmadas, na fase 
quantitativa, foi elaborado um checklist (REDCap) contendo 
elementos essenciais para realização da CE em saúde da criança 
baseados nas etapas do Processo de Enfermagem (PE)(9),  
Caderno de Atenção Básica nº 33(10) e Caderneta de Saúde 
da Criança(11). Ademais, o registro em prontuário também foi 
capturado por meio de checklist (REDCap), abrangendo as 
etapas do PE adaptadas para registros no formato SOAP(12). 

Para captura das competências do EPA nas filmagens, 
foram utilizadas as competências propostas por Cassiani  
et al.(13), compostas por sete domínios. No presente estudo, foi 
considerado, para fins de extração na CE, somente o domínio 
gestão do cuidado, constituído de três temas, a saber: Enfoque 
no cuidado (três competências); Avaliação e diagnóstico (sete 
competências); e Prestação do cuidado (dez competências). 

Análise dos Dados

Para análise quantitativa, foi realizada estatística descritiva. 
Para análise qualitativa, utilizou-se análise de conteúdo(14).  
A integração dos dados foi realizada por meio da conexão entre 
os resultados quantitativos e qualitativos. 

Aspectos Éticos

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(Parecer nº 5.362.332) do Hospital Israelita Albert Einstein, 
São Paulo. Em conformidade com a Resolução nº 466/12(15), 
foram aplicados o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido 
(TALE), a autorização de imagem e som de voz (filmagem) 
para os enfermeiros, as crianças e seus responsáveis legais. 

RESULTADOS
Após aplicação dos critérios de inclusão, foram selecionadas 

24 consultas de crianças até 12 anos 11 meses e 29 dias, com 
idade média de 3 anos, distribuídas nos municípios de São 

Paulo (41,3%), Parelhas (37,5%), Manaus (16,7%) e Carneiros 
(4,2%). As crianças participantes são majoritariamente do sexo 
masculino (58%), brancas (54,2%), com renda familiar entre 
um e dois salários mínimos (70,8%), residentes em área urbana 
(88%), que procuram a UBS na sua maioria para puericultura 
(58%) e seguida de eventos agudos (33,3%).

As consultas foram realizadas por 12 enfermeiros majori-
tariamente do sexo feminino (91,7%), com consultório de uso 
exclusivo (83,3%), utilizando prontuário eletrônico na unidade 
(66,7%). A metade dos enfermeiros tem experiência na sua 
profissão entre seis e dez anos, e a outra metade, mais de dez 
anos. Todos os enfermeiros referiram ter pós-graduação, porém 
a maioria em outras áreas (61,5%).

Em relação aos cursos realizados pelos enfermeiros no 
último ano, podendo ser um ou mais, 46,2% dos enfermeiros 
responderam ter realizado algum curso em saúde da criança e 
23,1% em PE. A maioria dos enfermeiros utiliza protocolos 
ministeriais (69,2%), seguidos pelo caderno de atenção 
básica (61,5%). Entretanto, mais da metade (58,3%) reportou 
dificuldades para realizar a CE, e apenas 25% utilizam 
instrumento padronizado para PE.

As CE em saúde da criança, analisadas por meio das etapas 
do PE, no momento de execução, estão descritas na Tabela 1.

A análise das práticas de comunicação clínica durante as 
CE em saúde da criança revelou que a maioria dos enfermeiros 
cumprimentou e identificou a pessoa (88%) e houve atenção 
ao conforto e privacidade durante a interação (95,8%). O uso 
de questões abertas no início da entrevista foi positivo (91,7%), 
assim como o estímulo à continuação do relato e à verbalização 
de sentimentos e preocupações (67%). No entanto, a maioria 
dos enfermeiros (62%) não se apresentou durante a consulta. 
A prática de resumir as informações e envolver a pessoa no 
planejamento foi observada em uma parcela significativa das 
consultas (67%), mas o encerramento formal da consulta foi 
menos frequente (42%).

O registro das consultas ocorreu % em prontuário eletrônico 
(83%). Considerando as etapas do PE, o histórico de enfer-
magem foi registrado parcialmente com a presença dos dados 
subjetivos em 50% das consultas, 80% dos objetivos, 65% da 
avaliação, e o exame físico foi registrado somente 55%.

Em relação ao Diagnóstico de Enfermagem (DE), há pouco 
registro, estando presente em somente 20% das consultas, e, 
desse total, 15% tiveram DE relacionado com o histórico de 
enfermagem. Porém, foi encontrada a utilização da Classificação 
Internacional Atenção Primária (CIAP) em 70% desses, mas 
somente 45% de registros CIAP tiveram relação com o histórico 
de enfermagem. Na etapa de planejamento, a prescrição de 
enfermagem foi observada de forma parcial em um pouco mais 
da metade das consultas (55%). Na etapa de implementação, há 
registro em somente 10% de consultas e de forma parcial. Já na 
avaliação, foi revisado o plano em 20% das consultas.

Quando analisada a relação entre o motivo da consulta e o 
percentual de cumprimento das etapas do PE, observou-se que 
as crianças que tinham como motivo de consulta a puericul-
tura tiveram uma média de cumprimento PE maior ou igual a 
50% (Figura 2.A). Além disso, é possível observar uma relação  
entre os enfermeiros que realizaram o curso de saúde da criança 
no último ano com o maior cumprimento das etapas do PE 
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Tabela 1 – Etapas do Processo de Enfermagem analisadas durante a execução das consultas de enfermagem em saúde da criança na Atenção 
Primária à Saúde – São Paulo, SP, Brasil, 2022.

Etapas do Processo de Enfermagem Não n(%) Sim n(%)

1. Histórico de enfermagem

O enfermeiro solicitou a Caderneta de Saúde da Criança em algum momento da consulta? 8(33) 16(67)

O enfermeiro realizou avaliação do crescimento da criança? 12(50) 12(50)

O enfermeiro avaliou o desenvolvimento da criança? 14(58) 10(42)

O enfermeiro avaliou o desenvolvimento afetivo da criança? 16(67) 8(33)

O enfermeiro avaliou a situação vacinal da criança? 8(33) 16(67)

O enfermeiro avaliou aspectos da alimentação da criança? 5(21) 19(79)

O enfermeiro avaliou os direitos fundamentais da criança (educação, creche, benefícios)? 16(67) 8(33)

O enfermeiro avaliou a suplementação (vitamina A/ferro/vitamina D)? (aplicado para criança menores de 5 anos) 8(50) 8(50)

O enfermeiro realizou exame físico específico para motivo da consulta? 12(50) 12(50)

O enfermeiro pesou, mediu e mensurou o perímetro cefálico (aplicado para menores de 2 anos)? 0(0) 15(100)

O enfermeiro realizou o teste de acuidade visual? (aplicado para maiores de 5 anos) 9(100) 0(0)

2. Diagnóstico de Enfermagem

O enfermeiro falou para o responsável algum Diagnóstico de Enfermagem? 24(100) 0(0)

3. Planejamento

O enfermeiro pactuou o plano de cuidado? 13(54) 11(46)

O enfermeiro fez prescrição de enfermagem? 11(46) 13(54)

4. Implementação

O enfermeiro aplicou elementos de intervenção em relação ao primeiro motivo da consulta? 10(42) 14(58)

O enfermeiro orientou sobre prevenção de acidentes? 21(88) 3(12)

O enfermeiro orientou sobre alimentação saudável (amamentação, incluído se for o caso)? 11(46) 13(54)

O enfermeiro abordou os direitos da pessoa criança? 20(83) 4(17)

O enfermeiro abordou sobre a vacinação? 10(42) 14(58)

O enfermeiro abordou elementos de cuidado básico (higiene corporal)? 18(75) 6(25)

O enfermeiro abordou sobre a importância do brincar na infância? 23(95,8) 1(4,2)

O enfermeiro abordou questões de cuidado bucal? 19(79) 5(21)

O enfermeiro abordou cuidados sobre a queixa referida? 4(17) 20(83)

5. Avaliação

O enfermeiro mencionou a necessidade de um novo encontro? 3(12) 21(88)

O enfermeiro focou na queixa, mas programou com o usuário o atendimento regular da criança para outro encontro? 13(54) 11(46)

Figura 2 – Relação entre o motivo da consulta, curso realizado no último ano, tempo de consulta e o cumprimento das etapas do Processo 
de Enfermagem.
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Figura 3 – Competências propostas para Enfermeiro de Prática Avançada na Atenção Primária à Saúde na gestão do cuidado, avaliadas nas 
consultas em saúde da criança.

(Figura 2.B). Há também associação (Figura 2.C) entre tempo 
gasto nas consultas e o cumprimento das etapas de enfermagem 
nos vídeos (valor de p = 0,015). 

No total de consultas analisadas, 11 atingiram ≥50% do 
PE e foram selecionadas para análise das competências de ges-
tão do cuidado proposta para EPA(13), conforme apresentado 
na Figura 3.

As 11 consultas analisadas para competências de EPA, dis-
tribuídas em Parelhas (54,4%), São Paulo (36,3%) e Manaus 
(9%), foram realizadas por sete enfermeiros, dos quais 71,4% 
fizeram curso de saúde da criança no último ano e 28,5% em 
PE. Assim, 85,8% possuem consultório de uso exclusivo; 85,8% 
utilizam o caderno de Atenção Básica; e 57,1% referiram ter 
dificuldade para realizar a CE. Além disso, foram realizadas em 
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crianças com média de idade de 1,3 anos, e a maioria (81,8%) 
referiu-se à consulta de puericultura como principal motivo, e 
em 18,1% dessas consultas foram observadas interconsultas com 
profissional médico.

Integração dos Dados

Os resultados foram integrados a partir da análise do PE 
das consultas com o reconhecimento das competências de 
gestão do cuidado, propostas para o EPA na APS. Em ambas as 
abordagens, foi evidenciada de forma parcial a fragilidade da CE.

A etapa do PE referente ao histórico de enfermagem 
foi elementar, especialmente na avaliação do crescimento e 
desenvolvimento. Do mesmo modo, na análise das competências 
para EPA, o enfermeiro incorporou de forma superficial a 
competência de coletar e documentar, de maneira precisa, o 
histórico relevante das crianças em cada etapa da vida e do ciclo 
de vida familiar, usando outras informações colaterais. O DE foi 
ausente na execução, pouco frequente no registro do prontuário, 
e não avançou quando analisado no campo da Enfermagem de 
Prática Avançada, como a realização do diagnóstico diferencial 
entre condições agudas, crônicas e de risco de vida. 

No tocante à etapa de planejamento, a prescrição de enfer-
magem se apresentou de forma positiva, aspecto também 
encontrado quanto à competência em prescrever medicamen-
tos dentro do seu âmbito de atuação profissional proposta para 
EPA, mesmo que de forma parcial, considerando os protocolos 
de enfermagem.

Para a etapa de implementação, o enfermeiro abordou na 
consulta de puericultura, de forma superficial, os elementos 
essenciais, como alimentação saudável, incluindo aleitamento 
materno, vacina, crescimento, desenvolvimento, saúde bucal, 
higiene corporal, entre outros. Do mesmo modo, de forma par-
cial, quando analisadas as competências para EPA, esteve pouco 
presente a competência de diversidade cultural e determinantes 
da saúde na prestação de cuidados, respeitando a diversidade cul-
tural da criança e determinando opções de cuidado terapêutico 
em colaboração com a criança e/ou seu responsável. 

Em relação à etapa de avaliação, o enfermeiro programou 
um novo encontro para a maioria das consultas realizadas. 
Considerando que a população do estudo se tratou de crianças 
com mediana de idade de um ano, é esperado o acompanha-
mento longitudinal, fortemente implementado nacionalmente, 
fato reconhecido pela alta frequência (90,9%), sendo identificada 
a incorporação da competência de prestação de cuidados con-
sistentes de acordo com o estabelecido nos guias clínicos, mas 
de forma parcial e superficial.

Assim, de maneira geral, a CE em saúde da criança apresenta 
pontos frágeis em relação ao PE e pouco se reconhece (35,1%) 
a presença, ou seja, de modo parcial, as competências propostas 
para EPA.

DISCUSSÃO
Com a análise das CE em saúde da criança na APS, 

evidenciou-se fragilidade na sua execução e no registro. Nesse 
cenário, o perfil de competência para gestão do cuidado proposto 
para EPA na APS foi confirmado, mas de forma incipiente, frágil 
e parcial, especialmente o domínio de avaliação e diagnóstico.

Estudos revelaram que a prática do enfermeiro, alicerçada 
nas etapas do PE, melhora a segurança do atendimento à criança 
e favorece o cuidado integral e longitudinal. Contudo, ainda 
é pouco incorporado pela maioria dos enfermeiros, fato tam-
bém confirmado no estudo realizado no leste do estado de São 
Paulo com enfermeiros em consulta de puericultura atuante 
na Estratégia Saúde de Família, em que os próprios profissio-
nais, objeto de estudo da pesquisa, relataram que a dificuldade 
estrutural e pessoal e a influência de crenças, valores e con-
dições sociais da população assistida interferem no cuidado 
da criança(16).

Em relação às etapas do PE, merece destaque positivo o 
momento em que o enfermeiro realizou a prescrição das medi-
cações preconizada pelos programas nacionais, como sulfato 
ferroso, vitamina A e vitamina D. Resultado também encontrado 
no estudo “Práticas de Enfermagem no Contexto da Atenção 
Primária à Saúde: Estudo Nacional de Método Misto” identifica 
entre os medicamentos quais os enfermeiros podem prescrever. 
A maior parte dos enfermeiros afirmou prescrever o sulfato 
ferroso e outros suplementos(17).

Entretanto, quando se refere ao plano de cuidado, observa-se 
que o enfermeiro ainda pouco pactua e implementa os cuidados 
essenciais à saúde da criança, diferente do encontrado em revisão 
sistemática, na qual a competência clínica dos enfermeiros foi 
estatisticamente significativa para explicar a relação positiva da 
adesão dos pais ao plano de cuidado(18).

Outro aspecto é a relação entre o tempo das CE e a associa-
ção com o cumprimento das etapas de enfermagem que, apesar 
de presentes neste estudo, ainda são um aspecto que requer maior 
investigação. Estudo de método misto teve o tempo médio de 
duração da consulta gravada em vídeo de 10,97 minutos (± 4,13), 
mostrando, por exemplo, que a forma como as consultas são 
conduzidas podem ser mais importantes do que sua duração(19).

Internacionalmente, a prática do enfermeiro é discutida 
principalmente pela formação educacional e pelo desenvolvi-
mento de competências profissionais. Em países desenvolvidos, 
como Canadá, Estados Unidos, Reino Unidos, Nova Zelândia, 
Austrália, os papéis de EPA são regulamentados, e o enfermeiro 
pode trabalhar de forma autônoma e colaborativa na APS para 
a população adulta e infantil(18).

 Nesse contexto de ampliação de práticas, é importante res-
saltar que, nos países em desenvolvimento, houve movimentos 
positivos realizados pela estratégia do AIDPI que ampliam o 
escopo de atuação do enfermeiro no cuidado à saúde da criança, 
cujo objetivo é identificar sinais de perigo(7). Entretanto, uma 
vez implantada a estratégia AIDPI, o seu monitoramento deve 
ser realizado rotineiramente, a fim de identificar as principais 
dificuldades enfrentadas pelos profissionais. Estudo na Etiópia 
demonstrou que os problemas mais comuns encontrados na 
implementação do AIDPI estão relacionados à falta de trei-
namento, de medicamentos, suprimentos essenciais e princi-
palmente de supervisão e visita de acompanhamento(20). Outro 
estudo quantitativo, realizado na Colômbia, revelou que a assis-
tência realizada para as crianças menores de cinco anos conti-
nua incompleta, pois não apresenta o mínimo necessário para 
implementação adequada do AIDPI no país(21).

 No entanto, uma avaliação realizada entre cinco países, 
incluindo o Brasil, em que foi feito um inquérito em 24 unidades 
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de saúde de quatro estados da região Nordeste, revelou que os 
enfermeiros treinados em AIDPI mostraram bom desempenho 
quando comparados a outros profissionais(22), mas, apesar da 
relevância, é uma estratégia ainda pouco presente na prática 
profissional. 

No Centro-Oeste, estudo mostrou que entre os motivos 
para não utilização do AIDPI estão a falta de capacitação e 
o desconhecimento da estratégia pelos profissionais(23). Em 
2023, há poucos relatos pelas enfermeiras da APS que dizem 
utilizar a estratégia do AIDPI, além de protocolos e diretri-
zes específicas(17).

Atualmente, há outras estratégias em curso para ampliação 
do escopo de práticas dos enfermeiros na APS, como a premiada 
pelo laboratório de inovação em enfermagem, uma iniciativa 
criada pela OPAS/OMS e COFEN. Essa iniciativa apresenta 
a implantação de protocolos clínicos de enfermagem no muni-
cípio de Florianópolis, SC, incluindo o de saúde da criança, 
ampliando o acesso aos serviços ofertado pelo Sistema Único 
de Saúde e tendo como cerne facilitar a identificação de sinais 
de gravidades das doenças prevalente, mas sem perder o foco 
no acompanhamento para o crescimento e desenvolvimento 
saudável das crianças(24).

Todavia, apesar dos avanços da prática de enfermagem, com 
a Enfermagem de Prática Avançada, no cenário internacional, 
e ampliações de escopo no cenário brasileiro, o presente estudo 
evidencia que os enfermeiros pouco avançaram nas competências 
que envolvem diagnóstico, triagem, plano terapêutico, 
diversidade cultural e determinante social consistente. Em 
relação ao desenvolvimento e às etapas da vida, prestam cuidados 
consistentes de acordo com o que está estabelecido nos guias 
clínicos e protocolos, contudo com limitações, pois é possível 
observar um raciocínio clínico frágil e a realização da CE guiada, 
principalmente, pela Caderneta de Saúde da Criança, não 
avançando para identificação e abordagem das necessidades da 
criança e da família. Esse fato é também evidenciado por estudo 
realizado no Centro-Oeste brasileiro, que identifica aspectos 
como crescimento infantil, sendo realizado utilizando as curvas 
da Caderneta de Saúde da Criança, mas o desenvolvimento 
sendo avaliado de forma parcial na maioria das consultas(25).

 Assim, para avançarmos com a implementação e formação 
da Enfermagem de Prática Avançada no Brasil, abordando a 
saúde da criança na APS, é importante considerar o modelo de 
saúde vigente no Brasil. Apesar do avanço na saúde da criança, 
ainda temos fragilidades, pois o modelo de saúde ainda está 
centrado no modelo biomédico e pouco se valorizam as ações de 
prevenção e promoção. Adicionalmente, a existência de modelos 

diferentes da APS, a exemplo de Manaus, que possui o serviço 
especializado chamado Centro de Atenção Integral à Criança 
(CAIC)(26) de gestão do estado, desloca da APS a coordenação 
do cuidado e porta de entrada.

Nesse contexto, surge o EPA, profissional capacitado para 
atender às demandas de saúde da criança visando ao cuidado 
centrado, levando em consideração os determinantes sociais 
e culturais, que poderá ser formado de acordo com as neces-
sidades do sistema de saúde brasileiro, considerando o atual 
cenário da mortalidade infantil e atuação do enfermeiro na 
APS. Mas, de modo conjunto e concomitante, há a necessidade 
de investimento em oportunidades de educação permanente 
para os enfermeiros generalistas que atuam na APS, buscando 
o desenvolvimento de habilidades, especialmente nos temas 
como PE com ênfase nos cuidados essenciais à saúde da criança. 
Finalmente, é urgente o debate conjunto sobre a ampliação do 
escopo de práticas com o EPA e qualificação do enfermeiro.

As limitações deste estudo estão relacionadas a possível 
mudança de comportamento esperada em processo metodo-
lógico de filmagem da consulta, o que pode gerar timidez e 
constrangimento tanto para enfermeiros quanto para o usuá-
rio. Adicionalmente, o tamanho da amostra e a seleção podem 
subestimar as medidas devido ao viés de seleção e classificação. 
Entretanto, esta investigação apresenta resultados potentes para 
subsidiar a discussão sobre o referido tema, envolvendo vários 
agentes, como as instituições responsáveis pela formação dos 
enfermeiros, os órgãos de classe, a gestão local e, principalmente, 
os enfermeiros atuantes na APS.

CONCLUSÃO
O estudo mostrou que, para o fortalecimento de um cuidado 

de enfermagem de qualidade na APS, é necessário o avanço con-
junto das discussões e proposições para ampliação do escopo de 
práticas com o EPA da qualificação dos enfermeiros que atuam 
na APS, pois há fragilidade na execução e registro da CE por 
meio do PE, especialmente nas etapas de avaliação e diagnós-
tico, bem como quando analisadas as competências do domínio 
gestão do cuidado proposta para o EPA, ainda incipientes. 

Para superar essa fragilidade, é necessário ampliar a incorpo-
ração de ações de educação permanente, bem como uma forte 
curricularização do PE aplicado à prática clínica do enfermeiro 
na APS. Além disso, o fortalecimento de programas de pós- 
graduação lato sensu, nos moldes de residência, proporciona ao 
enfermeiro forte base clínica, bem como mestrados profissionais 
centrados na implementação de práticas baseadas em evidências, 
contribuições estruturantes para a formação do EPA na APS. 

RESUMO
Objetivo: Analisar a prática de enfermeiros nas consultas de enfermagem em saúde da criança e a presença das competências de gestão do cuidado 
propostas para o Enfermeiro de Prática Avançada (EPA). Método: Estudo multicêntrico, método misto sequencial exploratório, realizado em 
17 Unidades Básicas de Saúde em quatro cidades brasileiras. A coleta foi realizada de maio a julho de 2022 através de filmagem da consulta 
e análise dos registros em prontuário. As consultas com cumprimento do Processo de Enfermagem ≥50% foram analisadas para identificar as 
competências propostas para EPA. Resultados: Foram filmadas 24 consultas de crianças realizadas por 12 enfermeiros. Na análise quantitativa, 
11 consultas de enfermagem, realizadas por sete enfermeiros, alcançaram cumprimento ≥50% Processo de Enfermagem. Na análise qualitativa 
dessas consultas, algumas competências do EPA em gestão do cuidado foram identificadas, porém incompletas. Conclusão: As consultas de 
enfermagem em saúde da criança apresentam fragilidades na realização do Processo de Enfermagem, e os enfermeiros demonstraram uma 
aplicação parcial e superficial das competências de gestão do cuidado propostas para o EPA.
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Objetivo: Analizar la práctica del enfermero en consultas de enfermería en salud infantil y la presencia de habilidades de gestión del cuidado 
propuestas para el Enfermero de Práctica Avanzada (EPA). Método: Estudio multicéntrico, método mixto secuencial exploratorio, realizado en 
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propuestas para EPA. Resultados: Se filmaron 24 consultas infantiles realizadas por 12 enfermeras. En el análisis cuantitativo, 11 consultas de 
enfermería, realizadas por siete enfermeros, alcanzaron ≥50% de cumplimiento del Proceso de Enfermería. En el análisis cualitativo de estas 
consultas se identificaron algunas competencias del EPA en la gestión del cuidado, pero incompletas. Conclusión: Las consultas de enfermería 
en salud infantil presentan debilidades en la realización del Proceso de Enfermería, y los enfermeros demostraron una aplicación parcial y 
superficial de las habilidades de gestión del cuidado propuestas para el EPA.
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